
ESÍADO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREEEITURÀ III,NICIPÀT DE DUàS ESTR,ADÀS

TERMO DE REEERÊNCIA

1.O.DO OBüETO
1.1-Constitui objeto do presêntê Termo de Referência a pretensa: Contratação de EmpresaEspecializada no Ramo de Construção Civi1, para empreitada por menor preÇo global de 9BRA:
PAVTMENTAÇÃO DE DTVERSAS RUAS No MUNrcÍpro DE DUÁs ESTRÀDÀs/pB contrato de Repasse no
9 431,92 / 2023lMCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL.
L.2-A contrataÇáo da obra, objeto deste termo de referência, deverá considerar os sequintes
normativos: Lei Eederal n" 14.133, de 1" de Abril de 2OZl; Lel Complemêntar no 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Municipal n" 76, de 14 de MarÇo d,e 2023; InstruÇâo Normativa no 73
SEGES,/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alteraÇões
posteriores das referidas normas.

2. O..'I'STIFICATI\rA
2. l.Para a cont.rataÇão:
2.1.1.4 contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste inst.rumento,
especificaçÕes técnicas e i-nformaçÕes complement.ares que o acompanham, quando for ô caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica -
Contratação de Empresa Especializada no Ramo de ConstruÇão Civi], para empreitada por menor
PTEÇO g1ObAl dE OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB
contrato de Repasse n" 9431,92/2023IMCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL -, considerada oportuna e
imprescindivel, bem como relevante medida de interesse púbIico; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de aÇões continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maxj-mização dos recursos em reLaÇão aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em
consênso com sua equipe técnica DETERMINA a vedação da participaÇão de consórcio e pessoa
física nos procedimentos desta Edilidade, excerto quando for viáveis suas participaÇôes. Esta
decisão é tomada pelo Gestor em caráter discritivo por o mêsmo achar inviável esses tipos de
participantes para determinandos objetos.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.L.O quantitativo ê a respectiva unidade da presênte contrataÇão êm função da obra
deli-neada e utilização provávei-s. representados pela estimativa dos serviços a serem
executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser
atendi-da e possíveis alteraÇôês em decorrência das atividades a serem desenvol-vidas e seus
desdobramentos, bem como considerando o orÇamento disponivel, os subsidios contj-dos nos
anteprojetos prelimlnares e ainda a sequência histórica da realizaÇão de despesas semelhantes,
quando existente.

3.0.DÀ OBRA
3.1.4s caracteristlcas e especlficaÇÕes do objeto da referida contratação são:

coDr@ DESCRTÇÀO DO rrEM
1 EMPREITADA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB,

contrato dê Repasse n" 943L92/2023IMCTDADES/cArxA E coNoMrcA FEDERAL .

3.2.Quando da apresentaÇão da proposta pelo Iicitante, que deverá ser elaborada em consonância
com as características e especificações da presente contrataÇão, poderá ser exigido que venha
devidamente acompanhada de:
3.2.1.Planilha de quantitativos de preços;
3.2.2.Cronograma fisico-financeiro compativel com o prazo de execução do referido objeto; e

3,2.3,Composição de Custos Unitários correspondente, inclusive, o detalhamento da composição
de Lucros e Despesas Indiretas e dos respectivos percentuais praticados.

4. O.DO TRÀTÀI.íE}ITO DIFERENCIÀDÔ PÀR,À UE,/EPP
4.1.Na referida contrataÇão será concedido tratamento diferenciado e simplifj-cado parâ as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas
as hipóteses e condiÇões determinadas no Art. 4o, da Lei 14.133/2\. Todavia, serão afasLados
os beneficlos estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou

simultânea, as situações previstas nos incisos II e IIf, do Art. 49, todos da Lei 1"23/06.
4.2.A participaÇão no certame. portanto, deverá ser abêrta a quaisquer interessados, inclusive
as Microempresasf Empresas de Pequeno Porte e Equiparados. nos termos da legislação vigente.

O.DAS OBRIGAÇõES DO CONTRÀTÀ}ITE
l.Efetuar o paqiamento relativo ao objeto contratado efetivamente reallzado, de acordo

láusulas do respectivo contrato ou outros j"nstrumentos hábeis.
.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a

resente ContrataÇão, nos temos do correSpqndênte instrumento de a
fiel execução
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7-I
1-7
1.2

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualiprodutos ou serviÇos, exercendo a mâl-s ampla e completa físcalizaçã.o, o que nãoContratado de suas responsabilidades
5-4.Observar, êm compatibilidade com
da Lei L4.L33/2t.

6.o.DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTRAÍÀDO
6.l.Responsabilizar-sê por tôdos os

pactuadas e preceltos legais.
o objeto da contração, as disposlções dos Arts.

ônus e obrigaçôes concernentes à legislação fiscal,tributária e trabathista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquertítulo, perante seus fornecedores ou tercej-ros em razão da execução do objeto contratado6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materlais ou serviÇos que aplesentarêmdefeitos, alteraçÕes, imperfeiçõe s ou quaisguer irregularidades discrepantes às exigências doinstrumento de ajuste pactuado, a lnda gue constatados somente após o rêcêbi-mênto ou pagamênto
6.3.Nâo transferir a outrem, no todo ou êm parte, o objeto da contrataÇão, salvo medi-anteprévia e expressa autorizaÇáo do Contratante
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatj-biiidade
com as obri-gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualíficação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme
necessários, sêmpre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Eiscal correspondente à sede ou filiaf da empresa que efetivamente participou
do certame e consequêntemente apresentou a documentaçâo exigida na fase de habilitação.
6,6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceit.os legais, norÍnas e especificaçôes técnicas
correspondentes .

6.?.Observar, em compatibilidade com o objêto da contraÇão, as disposiçÕes dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.t33/2L.

7.O.DOS PRÀZOS E Dâ VIGÊNCIA
7.1.O prazo máximo para a êxecuÇão do obleto desta contrataÇão ê que admite prorrogaÇão nas
condições ê hipóteses previstas na Lei 14.733/21, está abaixo indi-cado e será considerado da
emissão da Ordem de Serviço:

l-.Início: 10 (dez) dias;
2.Conclusão: 3 (três) meses.
A vi-gência da presente contratação será determinada: 3 (três) mêsês, considerada da data

de assinatura do respectivo instrumento de ajustê; podendo ser prorroqadar nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 11-4, da Lei 14 .733/2t.

8.O.DO REA.'USTÀ}íE!{TO EU SE}IBIDO ESERI?O - REÀi'USÍI
B.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustávei-s no prazo de um ano.
B.2.Dentro do prazo de v1gência da contrataÇão e mediante solicltaÇão do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variação verificada
no Índice Nacional da Construção Clvil - INCC acumulado, tomando-se por base o mês do
orÇamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concl-uidas após a ocorrência
da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequêntês ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do ú1timo reajuste.
B.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustarnento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância cafculada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a díferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo, Fica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cá1cu1o referenle ao rêajustamento de preÇos do valor remanêscente,
sempre que estê ocorrer.
B.5.Nas aferiÇões finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

def 1ni-tivo.
B.6.Caso o indice estabeleci-do para reajustamento ventra a ser extinto ou dê qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela
legislaÇão então em vigor.
B.7.Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice
oficiat, para reajustamênto do preço do valor rêmanescente, por meio de termo aditivo.
B.B.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês. contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevÍsível ou previsivel de consequência incalculáve1, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.t33/21.

9.O.DO PAGA}IENTO

9.1.O pagamento será reafizado mediante procêsso regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposiÇões dos Arts. t41 a 146 da Lei 14-L33/21; da

seguinte maneira: Conforme execuÇão de cada êtapa Iserviços], mediante boletim de mediÇão

advindo de fiscafização de profissiona] competente êm conformidade ao cronograma de execuÇão.

o caso, apresentando ao Contratante os documentos

10. O.DÀ \TERTFXCÀçÃO DÀ QUÀ1rF1CÀÇáO TÉCNrCÀ E ECOIIôMrCO-FII{A}ICETBÀ
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do 1i
a docrmentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será

tA
4êt:

§

5 F

o

P
a)
À,

aquela definida nos Arts. 6'7 e 69, da Lei- 14.133/2L, respectiv
6ô

t

Impresso por convidado em 11/09/2025 16:06. Validação: 7002.9D5A.F9AA.0627.BD4C.8A05.0D8E.7D6C. 
Anteprojeto, Projeto básico ou Termo de Referê... Doc. 33654/25. Data: 14/08/2025 15:16. Responsável: Luis C. M. da Silva.

63

63



10.2.Salienta-se quê a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.733/
demonstrar a capacidade do licitante de real-izar o objeto eventualmente pactuado, di
habilitação juridÍca; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional;
fiscal, social e trabalhista; ê habilitação econômico-financeira; poderá ser dispe ns
ou parcialmente, nas contrataÇões em valores inferiores a um quarto do limite para di
licitação para compras em geral, conforme as disposiçôes do Art. 70, do mesmo diploma

1l.O.DO CRIrIüRIO DE ÀCEIEÀÇÂO DO OBJEf,O
Ll.l.Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigaÇÕes
pactuadas, os procedimentos e condi-ções para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 74.1,33/2\.
11.2.Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisóri-o, se dará
pelas partes, guando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vi-storia, que comprove o atendimento das exigênci-as contratuais, não podendo
essê prazo sêr superj-or a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12. o.DOS PROCEDIÀ4ENTOS DE FISCÀLrZÀÇÃO E GERENCIÀI'{ENTO
1-2.1-.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiÇões de Gestor e Eiscaf do
contrato, nos termos do Art. l1-7, da Lei L4.L33/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar
a sua execuÇão, respêctivamênte, permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e
subsidio de informações pertinentes a essas atribuiçÕes.

13. O.DÀS SÀôIçõES AD}ÍINTSTRAUVÀS
13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo 1ega1 do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei L4-1,33/2L e serão
aplicadas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. l-56 a 163,
do mesmo diploma lega1, as seguintes sançôes: a - advertênci-a aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcíal do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, b - multa de mora de 0,5? (zero virgufa cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contratação; c - multa de 10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. L55; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administração Púbfica direta e indireta do ente federativo que tíver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas ínfrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao

responsáve1 pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e Xff do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas prevístas nos incisos I1,
IIf, IV, V, Vf e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras
sanÇões previstas na Lêi 74.]-33/21.
13,2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticâmente descontado da primeira parcela do pagamento a

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 18 (rim por cênto) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14. O.DÀ COMPENSÀÇÃO FrNAIICETILA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação

financeira, devida desde a ciata limite fixada para o pagamento até a data correspondent'e ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento

serão calculados com utilizaÇão da seguinte fórmula: EM = N x VP v I, onde: EM = êncarqos
moratóriosi N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamentoi vp : valor da parcela a ser paga; e I = lndlce de compensação financeira, assim
àpurado: I : (TX + l-00) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-rBGE acumulado nos úItimos doze

meses our na sua falta, um novo indice adotado peto Governo Federal que o substitua' Na

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a

ser determinado pela legistação entâo em vigor

Duas Estradas - PB, 1l- de Março de 2025

Jos lene ix Nunes

@

Secretário (a) de AdministraÇão
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TSTÀDO DÀ PÃRÀÍBÀ
PREEEITT'RÀ MT'NICIPÀT DE DUÀS ESTRADÀS

GÀBINETS DÀ PREI.EITÀ

,IERMO DE REFBRÊNCIA _ APROVAÇÃO

OBiIETO: ContrataÇão de Empresa Especializada no Ramo de Construção Civii, para empreitada por
MCNOT PTEÇO gIObAl dC OBRÂ: PAVIMENTAÇÀO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB
contrato de Repasse n" 943192/2023IMCTDADES/CAIXA ECoNoMrcA FEDERAL.

1.O.DO IERMO DE REFERÊNCIÀ
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nível de precisão adequados, para a caracterizaçâo do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interessês e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DÀ ÀPROVAÇÀO
2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apr:esenta

Teroo de Referência aprovado - Art. 6", XXIII, da Lei 14.L33/21:

ttArt. 6" Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXÍII - terfio de referência: documento necessário para a contt:ataÇão de bens
deve conter os sequlntes parâmetÍos e e-lementos descritivos:"

e serviços, euê

A elaboração do termo de referência, a partír dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o

objeto da licÍtação.

Duas Estradas 11 de MarÇo de 2425.

MYLLENA NAYARA LEANDRO NUNES _ CPF N 708.736.854_07
Prefeita Constítucionaf

@
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